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o objetivo do presente tral 
gime de responsabilidade civil 
sociedades anônimas a partir d 
sa, previsto expressamente nl 
6.404/76, que apresentam, re~ 

(i) "O acionista controlad( 
a companhia realizar o se 
tem deveres e responsabilid 
empresa, os que nela trabalj 
cujos direitos e interesses di 
(ii) "O administrador deI, 
estatuto lhe conferem para 
nhia, satisfeitas as exigênc 
da empresa. 11 

Apesar de existirem vários 
deveres e responsabilidades ( 
de sociedades anônimas, os ar 
nítida natureza paradigmática 
influenciam a interpretação di 
porque refletem um dos princ 
tes da ordem econômica, que 

Assevera Calixto Salomão Filh< 
social da empresa é talvez uma das i 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


